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Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros
Laurita Vaz, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Hilton Queiroz, Poul Erik Dyrlund, Cecília Marcondes, Luiz
Fernando Wowk Penteado e Rogério Fialho Moreira (membros efeti-
vos) e o Conselheiro Paulo de Tarso Sanseverino (membro suplente).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Humberto Martins.
Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso

(Presidente da Ajufe), e o Dr. Ibaneis Rocha (representante do Con-
selho Federal da OAB), que, conforme disposto no Regimento Interno
do Conselho da Justiça Federal, participam da sessão sem direito a
voto.

Juiz Federal JOSÉ ANTONIO SAVARIS
Secretário-Geral

Ministra LAURITA VAZ
Presidente

PROCESSO N. CF-ADM-2012/00426
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATOR: Conselheiro ROGÉRIO FIALHO
PEDIDO DE VISTA: Conselheiro POUL ERIK DYRLUND
INTERESSADO: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
DATA DA SESSÃO: 22/11/2016
ASSUNTO: CONSULTA FORMULADA PELO TRF DA 1ª REGIÃO
ACERCA DA POSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR PARTE DO
SALDO DE NOTA DE EMPENHO, INSCRITO EM RESTOS A PA-
GAR NAQUELA UNIDADE, PARA PAGAMENTO DE PASSIVOS
TRABALHISTAS A DESEMBARGADORES DAQUELA CORTE
EGRESSOS DA MAGISTRATURA DE PRIMEIRO GRAU.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a se-
guinte decisão:

"Prosseguindo o julgamento, o Conselho, por maioria, res-
pondeu à consulta negativamente, nos termos do voto do relator.
Vencido o Conselheiro Hilton Queiroz. Deixou de votar o Conse-
lheiro Paulo de Tarso Sanseverino, em razão de ter participado desta
sessão em substituição ao Conselheiro Humberto Martins que votou
na sessão de 27/10/2016."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros
Laurita Vaz, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Hilton Queiroz, Poul Erik Dyrlund, Cecília Marcondes, Luiz
Fernando Wowk Penteado e Rogério Fialho Moreira (membros efe-
tivos) e o Conselheiro Paulo de Tarso Sanseverino (membro suplente).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Humberto Martins.
Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso

(Presidente da Ajufe), e o Dr. Ibaneis Rocha (representante do Conselho
Federal da OAB), que, conforme disposto no Regimento Interno do
Conselho da Justiça Federal, participam da sessão sem direito a voto.

Juiz Federal JOSÉ ANTONIO SAVARIS
Secretário-Geral

Ministra LAURITA VAZ
Presidente

PROCESSO N. CJF-PCO-2015/00151
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATORA: Conselheira CECÍLIA MARCONDES
INTERESSADOS: Tribunal Regional Federal da 4ª Região e servidor
Mario Antonio Lima Rizzo
DATA DA SESSÃO: 22/11/2016
ASSUNTO: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATI-
VO INTERPOSTO POR MARIO ANTONIO LIMA RIZZO, SER-
VIDOR DA 4ª REGIÃO, CONTRA ATO DAQUELE REGIONAL
QUE INDEFERIU O SEU PEDIDO DE REMOÇÃO OU, ALTER-
NATIVAMENTE, DE LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJU-
GE, COM LOTAÇÃO PROVISÓRIA NA SUBSEÇÃO JUDICIÁ-
RIA DE MARINGÁ/PR.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a se-
guinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, não conheceu do pedido, nos
termos do voto da relatora."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros
Laurita Vaz, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Hilton Queiroz, Poul Erik Dyrlund, Cecília Marcondes, Luiz
Fernando Wowk Penteado e Rogério Fialho Moreira (membros efe-
tivos) e o Conselheiro Paulo de Tarso Sanseverino (membro suplente).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Humberto Martins.
Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso

(Presidente da Ajufe), e o Dr. Ibaneis Rocha (representante do Conselho
Federal da OAB), que, conforme disposto no Regimento Interno do
Conselho da Justiça Federal, participam da sessão sem direito a voto.

Juiz Federal JOSÉ ANTONIO SAVARIS
Secretário-Geral

Ministra LAURITA VAZ
Presidente

PROCESSO N. CF-PPN-2012/00003
PRESIDENTE DA SESSÃO: Conselheira LAURITA VAZ
RELATOR: Conselheiro LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO
INTERESSADOS: CJF, Justiça Federal de primeiro e segundo graus
e Associação dos Juízes Federais do Brasil - Ajufe
DATA DA SESSÃO: 22/11/2016
ASSUNTO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO CJF
N. 4, DE 14 DE MARÇO DE 2008, A QUAL REGULAMENTA,
NO ÂMBITO DO CONSELHO E DA JUSTIÇA FEDERAL DE
PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS, ENTRE OUTROS DIREITOS,
O AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR.

Certifico que o Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o
processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, proferiu a se-
guinte decisão:

"O Conselho, por unanimidade, aprovou a proposta de al-
teração da Resolução CJF n. 4/2008, nos termos do voto do relator."

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros
Laurita Vaz, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Hilton Queiroz, Poul Erik Dyrlund, Cecília Marcondes, Luiz
Fernando Wowk Penteado e Rogério Fialho Moreira (membros efe-
tivos) e o Conselheiro Paulo de Tarso Sanseverino (membro suplente).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Humberto Martins.
Presentes, também, o Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso

(Presidente da Ajufe), e o Dr. Ibaneis Rocha (representante do Conselho
Federal da OAB), que, conforme disposto no Regimento Interno do
Conselho da Justiça Federal, participam da sessão sem direito a voto.

Juiz Federal JOSÉ ANTONIO SAVARIS
Secretário-Geral

Ministra LAURITA VAZ
Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 28 de novembro de 2016

Processo TRT nº 421-2014
Ratifico a dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XIII,

da Lei nº 8.666/93, referente à contratação da Fundação Carlos Cha-
gas, CNPJ nº 60.555.513/0001-90, para a prestação de serviços téc-
nicos especializados de organização e aplicação de provas de con-
curso público para provimento de cargos do Quadro Permanente de
Pessoal deste Tribunal, no valor total estimado de R$ 1.962.000,00.

Des. NERY SÁ E SILVA DE AZAMBUJA

Art. 1º Conhecer o recurso interposto pela Chapa 02 para no
mérito dar-lhe provimento, de modo a declarar a nulidade do pleito
eleitoral realizado no Corecon-SP nos dias 27 a 31 de outubro de
2016.

Art. 2º Determinar a realização de processo eleitoral ex-
traordinário no Corecon-SP, em estrita conformidade com o disposto
na Seção X da Resolução nº 1.954/2016, que aprova o procedimento
eleitoral do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Eco-
nomia. Art. 3º Fica o Conselho Federal de Economia responsável pela
viabilização do pleito eleitoral extraordinário, que será realizado pela
Comissão Eleitoral composta pelos economistas Jin Whan Oh, como
Presidente, Róridan Penido Duarte e Odisnei Antonio Béga, como
membros efetivos e pela economista Bianca Lopes de Andrade Ro-
drigues, como membro suplente, de acordo com o que prescreve o
artigo 49 da Resolução Cofecon nº 1.954/2016. Art. 4º Esta de-
liberação entra em vigor na data de sua publicação.

JÚLIO MIRAGAYA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA

DECISÃO Nº 1.337, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016

Processo CF - 2182/2016
O Plenário do Confea, reunido em Brasília-DF, nos dias 16 a

18 de NOVEMBRO de 2016, apreciando a Deliberação nº 137/2016-
CCSS, que trata da Proposta Orçamentária do CREA-CE para o
exercício de 2017, considerando a Resolução nº 1.037/11, decidiu
aprovar a Proposta Orçamentária por unidade de centro de custos para
o exercício de 2017, no valor total de R$ 24.347.650,00 (vinte e
quatro milhões, trezentos e quarenta e sete mil, seiscentos e cinquenta
reais), conforme demonstrado abaixo:

R E C E I TA S Valor R$ DESPESAS Valor R$
Correntes 24.298.650,00 Correntes 23.446.150,00
Capital 49.000,00 Capital 861.500,00

- - Reservas 40.000,00
To t a l 24.347.650,00 To t a l 24.347.650,00

VICTOR CESAR DA FROTA PINTO
Presidente do CREA-CE

JOSÉ TADEU DA SILVA
Presidente do Confea

DECISÃO Nº 1.338, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016

Processo CF - 2187/2016
O Plenário do Confea, reunido em Brasília-DF, nos dias 16 a

18 de novembro de 2016, apreciando a Deliberação nº 138/2016-
CCSS, que trata da Proposta Orçamentária do CREA-MS para o
exercício de 2017, considerando a Resolução nº 1.037/11, decidiu
aprovar a Proposta Orçamentária por unidade de centro de custos para
o exercício de 2017, no valor total de R$ 16.101.100,00 (dezesseis
milhões, cento e um mil e cem reais), conforme demonstrado abai-
xo:

R E C E I TA S Valor R$ DESPESAS Valor R$
Correntes 16.101.100,00 Correntes 15.101.100,00
Capital - Capital 1.000.000,00

To t a l 16.101.100,00 To t a l 16.101.100,00

DIRSON ARTUR FREITAG
Presidente do CREA-MS

JOSÉ TADEU DA SILVA
Presidente do Confea

DECISÃO Nº 1.340, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

Processo CF - 2190/2016
O Plenário do Confea, reunido em Brasília-DF, nos dias 16 a

18 de novembro de 2016, apreciando a Deliberação nº 163/2016-
CCSS, que trata da Proposta Orçamentária do CREA-PA para o
exercício de 2017, considerando a Resolução nº 1.037/11, decidiu
aprovar a Proposta Orçamentária por unidade de centro de custos para
o exercício de 2017, no valor total de R$ 26.048.304,37 (vinte e seis
milhões, quarenta e oito mil, trezentos e quatro reais e trinta e sete
centavos), conforme demonstrado abaixo:

R E C E I TA S Valor R$ DESPESAS Valor R$
Correntes 26.048.304,37 Correntes 23.718.304,37
Capital - Capital 1.830.000,00

- - Reservas 500.000,00
To t a l 26.048.304,37 To t a l 26.048.304,37

ELIAS DA SILVA LIMA
Presidente do CREA-PA

JOSÉ TADEU DA SILVA
Presidente do CONFEA

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

DELIBERAÇÃO No- 4.868, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016

Conhece o recurso interposto pela Chapa
02 para no mérito dar-lhe provimento e de-
clarar a nulidade do pleito eleitoral rea-
lizado no Corecon-SP nos dias 27 a 31 de
outubro de 2016. Determina a realização de
Eleição Extraordinária e designa a compo-
sição da Comissão Eleitoral.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas
atribuições legais e disposições regulamentares conferidas pela Lei nº
1.411, de 13 de agosto de 1951, Decreto nº 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, Lei nº 6.021, de 3 de janeiro de 1974, Lei nº 5637,
de 19 de julho de 1978, e o que consta do Processo 17.688/2016;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 1.954/2016, que apro-
vou o regramento relativo ao procedimento eleitoral do Conselho
Federal e dos Conselhos Regionais de Economia; CONSIDERANDO
os termos do recurso interposto, tempestivamente, pela CHAPA 02
"ÉTICA PARTICIPAÇÃO E VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL";
CONSIDERANDO que as irregularidades e os vícios identificados no
transcurso do Processo Eleitoral ocorrido no Corecon-SP, além de
violarem disposições normativas aplicadas ao processo eleitoral no
âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, também feriram o princípio
basilar da isonomia entre as chapas envolvidas; CONSIDERANDO
que cabe ao Conselho Federal de Economia homologar os Dossiês
Eleitorais dos Conselhos Regionais de Economia; CONSIDERANDO
o que foi deliberado por ocasião da 674ª Sessão Plenária Ordinária do
Cofecon, realizada nos dias 25 e 26 de novembro de 2016, no Rio de
Janeiro - RJ, resolve:

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.
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